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1836210 JOSE FRANCISCO MARCOS
1846316 CARLOS ALBERTO MARTINS FERREIRA
1820739 MANUEL FERNANDO LOPES FERREIRA
1816272 JULIO ANTONIO BATISTA
1846290 ANTONIO FERNANDO MENDES PEREIRA
1830188 JOSE MANUEL SEMEDO RODRIGUES TRINDADE
830027 MANUEL DO CARMO PIMENTA
1836199 CARLOS JOSE PANCADARES DE SOUSA LOPES
1846311 ADERITO RODRIGUES SANTOS

13 de março de 2017. — A Juíza de Direito, Ana Paula Ferreira 
Trindade.

310370205 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação n.º 284/2017
Por Deliberação do Conselho Administrativo do Conselho Superior 

da Magistratura, de 21 de março de 2017, ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 11.º e na alínea a) do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 janeiro, foi exonerada das funções de pessoal de apoio técnico a 
escrivã auxiliar Ana Rita Correia Branco Saldanha com efeitos à data de 
28 de fevereiro de 2017, para o qual foi nomeada através do Despacho 
n.º 12954/2014, de 1 de outubro, com efeitos reportados à mesma data, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 23 -10 -2014.

21 de março de 2017. — O Juiz -Secretário, Carlos Castelo Branco.
310369891 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 3970/2017
Avisam -se todos os interessados que a lista provisória de candi-

datos admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de pro-
fessor auxiliar na área disciplinar de Psicologia, aberto por edital 
n.º 469/2016, publicado no Diário da República n.º 109, 2.ª série, de 
07 de junho, encontra -se afixada na vitrina da Unidade de Recursos 
Humanos, ala Sul, e disponibilizada na página eletrónica do ISCTE-
-IUL https: //www.iscte -iul.pt/contents/iscteiul/quem -somos/trabalhar-
-no -iscteiul/990/concursos. Informa -se ainda que, de acordo com o 
disposto no Código do Procedimento Administrativo, dispõe de dez dias 
úteis para apresentar por escrito o que se lhe oferecer sobre o assunto.

21 de março de 2017. — A Administradora, Teresa Laureano.
310368716 

 ORDEM DOS ENGENHEIROS

Regulamento n.º 189/2017

Regulamento de Admissão e Qualificação

Preâmbulo
O Regulamento de Admissão e Qualificação (RAQ) da Ordem dos 

Engenheiros, adiante designada, abreviadamente, por Ordem, data 
de 1993. Foi objeto de alterações sucessivas em 1999, 2001, 2002 e 
2006, mantendo a filosofia inicial, que correspondia à legislação do 
ensino superior e, em parte, à legislação de incidência profissional 
então vigentes.

Entretanto, com a reforma do ensino superior (Processo de Bolonha), 
em 2005, verificou -se uma reformulação de toda a estrutura daquele nível 
de ensino, tendo sido alterada a Lei de Bases do Sistema Educativo, que 
reduziu de 4 para 3 os graus académicos atribuídos em Portugal, que 
passaram a ser os de licenciado, mestre e doutor, sendo suprimido o grau 
de bacharel e instituídos novos regimes jurídicos dos graus e diplomas 
(2006) e de avaliação do ensino superior (2007).

A 5 de novembro de 2007 foi publicado o Decreto -Lei n.º 369/2007, 
que instituiu a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), a quem foi atribuída a avaliação e acreditação das instituições 
de ensino superior e dos seus ciclos de estudo, ficando todas as insti-
tuições do ensino superior sujeitas aos procedimentos de avaliação e 
da acreditação da A3ES.

O mesmo diploma “interdita a qualquer entidade que não a Agência 
a acreditação, para efeitos profissionais, de qualquer instituição de 
ensino superior ou ciclo de estudos”, tendo ficado, deste modo, a Or-
dem legalmente impossibilitada de prosseguir com os procedimentos 
de acreditação iniciados em 1995, para efeitos de dispensa das provas 
de admissão.

Entretanto, foi também publicada a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
que transpôs para o direito interno a Diretiva n.º 2005/36/CE, de 7 de 
setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais.

Por outro lado, nos últimos anos, a legislação relativa à atividade pro-
fissional em Engenharia foi objeto de relevantes modificações, que têm 
incidência quer na admissão de membros, quer na atribuição de níveis e 
de títulos de qualificação profissional. Cite -se, pela sua abrangência, a 
Lei n.º 31/2009, de 3 de julho (entretanto alterada pela Lei n.º 40/2015, 
de 2 de junho), relativa à qualificação profissional exigível aos técnicos 
responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela fiscalização 
de obra e pela direção de obra.

Com o objetivo de adequar o RAQ de 1993 às novas realidades 
legislativas, quer do ensino superior quer da atividade profissional, 
a Assembleia de Representantes, reunida em 2 e 9 de julho de 2011, 
aprovou a sua revisão dando -lhe uma nova estrutura, extinguindo o 
sistema de acreditação de cursos para efeitos de dispensa de provas de 
admissão, colmatou algumas lacunas existentes e clarificou o acesso 
à Ordem dos licenciados, mestres e doutores em Engenharia, bem 
como as condições de atribuição de graus e níveis de qualificação 
profissional.

Entretanto a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que aprovou o novo re-
gime jurídico das associações públicas profissionais e a Lei n.º 123/2015, 
de 2 de setembro, que alterou o Estatuto da Ordem, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 119/92, de 30 de junho, introduziram alterações significa-
tivas nas condições de admissão e na atribuição de graus de qualificação 
dos membros efetivos.

O novo Regulamento de Admissão e Qualificação da Ordem, que se 
apresenta, não poderia, assim, deixar de refletir a mais recente legis-
lação e regulamentação nacionais sobre o ensino superior e sobre as 
qualificações profissionais, bem como as recomendações europeias e 
de organizações internacionais.

Neste contexto, passam a poder ser admitidos na Ordem os licenciados 
e mestres em engenharia, sem sujeição a provas prévias de admissão 
conforme determina o novo Estatuto da Ordem, sendo que, a admissão 
de titulares do grau de mestre pós Bolonha está condicionada à titula-
ridade de um mestrado integrado em engenharia ou um mestrado de 
2.º ciclo em Engenharia, precedido de licenciatura em Engenharia ou 
licenciatura em Ciências de Engenharia, ou ainda de outra licenciatura 
que inclua a formação de base fundamental para o exercício da profissão 
de engenheiro na respetiva especialidade.

Os licenciados em engenharia em ciclo de estudos pré -Bolonha são, 
estatutariamente, equiparados a mestre pós -Bolonha.

Assim, o conselho diretivo nacional, sob proposta do conselho de 
admissão e qualificação, e ouvido o conselho coordenador de colégios, 
elaborou, nos termos do disposto na alínea z) do n.º 3 do artigo 40.º, na 
alínea k) do n.º 3 do artigo 43.º, na subalínea v) da alínea i) do n.º 3 do 
artigo 45.º e no artigo 128.º, todos do Estatuto da Ordem dos Engenheiros 
(EOE), a proposta de adequação do Regulamento de Admissão e Quali-
ficação, que previamente foi aprovada na sua reunião de 26 de janeiro 
de 2016, a qual esteve em consulta pública publicitada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2016 e que foi aprovada 
na assembleia de representantes, em reunião extraordinária realizada no 
dia 8 de outubro de 2016, em Coimbra, nos termos da alínea f) do n.º 5 
do artigo 39.º do EOE.

Ainda nos termos do n.º 5 do artigo 45.º da referida Lei n.º 2/2013, 
de 10 de janeiro, o presente Regulamento foi homologado pelo Mi-
nistro do Planeamento e Infraestruturas, na qualidade de Tutela ad-
ministrativa.


